


































 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Prestação de serviços de administração e gerenciamento de despesas da frota de veículos 
oficiais do CREF11/MS, através da disponibilidade de cartão de abastecimento para o 
fornecimento de combustíveis, pequenas manutenções preventivas e corretivas incluindo peças 
de pequeno valor, fluidos, aditivos, óleos lubrificantes, serviços de borracharia e lavagem, por 
meio da implantação e operação de sistema informatizado e integrado, em rede de serviço 
credenciada, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

1.2. O valor máximo para a presente contratação está vinculado à estimativa anual de despesas 
com abastecimento e serviços para a frota do CREF11/MS acrescido da taxa de administração 
obtida em pesquisa de mercado, conforme demonstrado na tabela seguir: 

 

Serviço Valor Total 

Serviços de manutenção em geral dos veículos que compõem a frota, com 
fornecimento de peças, incluindo higienização de veículos R$ 3.000,00 

Abastecimento de veículos R$ 42.178,50 

Valor Total Estimativo de Gastos (A) R$ 45.178,50 

Taxa de Administração 
Taxa/Percentual Estimativo 

(%) 
Valor Estimativo da Taxa de 

Administração (B) 
Prestação de serviços de administração e 
gerenciamento da frota de veículos com 
abastecimento de combustível, manutenção 
preventiva, corretiva, fornecimento de peças, lavagem 
e serviços veiculares em geral, por meio da 
implantação e operação de sistema informatizado e 
integrado, em rede de serviço credenciada 

4% R$ 1.807,14 

Valor Total Estimativo da Contratação para 12 meses = (A + B)  R$ 46.985,64 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

 

1.3.  global  trata-se de estimativa considerando o planejamento realizado 
pelo departamento responsável. Todavia, poderá apresentar variações positivas ou negativas, 
considerando o quantitativo de deslocamentos e necessidades apresentadas por cada um dos 
motoristas e/ou veículos. 

1.4. A presente contratação adotará critério de julgamento o Menor Preço, pautado pela 
menor taxa de administração. Os lances a serem  realizados por meio de sistema eletrônico. 

1.5. Quaisquer propostas cujo valor seja igual a R$ 45.178,50 (quarenta e cinco mil e cento e 
setenta e oito reais e cinquenta centavos) corresponderão à oferta de taxa de administração de 
0% (zero por cento).  

1.5.1 Quaisquer propostas cujo valor seja inferior a R$ 45.178,50 (quarenta e cinco mil e 
cento e setenta e oito reais e cinquenta centavos) corresponderão à oferta de percentual de 
desconto, ficando dessa forma a taxa negativa, que incidirá sobre os valores dos combustíveis, 
por ocasião dos faturamentos. 

1.5.2 Caso chegue a uma proposta de 45.000,00(quarenta e cinco mil) a taxa negativa 
ficará em -1,78% e assim sucessivamente até o termino dos lances. 

1.6. No valor ofertado deverão estar contidos todos os tributos, obrigações sociais, trabalhistas, 
encargos comerciais, fretes e todas as outras despesas de qualquer natureza e todos os ônus diretos 
e indiretos 

1.7. O objeto da contratação poderá estender-se por mais de um exercício financeiro, 
caracterizando-se como serviço continuado, artigo 15 da IN nº 005/17 SLTI/MPOG. 

1.8. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses,  prorrogáveis na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/21. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 A Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de administração e 

gerenciamento da frota de veículos oficiais, com fornecimento de combustíveis, manutenção 
preventiva, corretiva, fornecimento de peças, fluidos, aditivos, óleos lubrificantes, borracharia, 
lavagem e serviços veiculares em geral, por meio da implantação e operação de sistema 
informatizado e integrado, em rede de serviço credenciada, visa atender as necessidades de 
suprir os veículos que compõem a frota da Autarquia, das condições necessárias ao desempenho 
das funções atribuídas a este Conselho Regional de Educação Física, necessitante de um 
transporte eficiente, bem como a manutenção dos veículos, são primordiais. 

2.2 O gerenciamento ocorrerá através da implantação e operação de sistema informatizado com 
uso de cartões   eletrônicos, magnéticos ou com chip. Os serviços compreenderão, além do 
gerenciamento da frota, o abastecimento de combustíveis (gasolina comum e etanol), toda e 
qualquer espécie de manutenção automotiva, aqui consideradas a preventiva e corretiva com 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

fornecimento de peças, pneus, alinhamento de direção, balanceamento de rodas, serviços de 
borracharia (incluído troca de pneu e reparo), lanternagem, sistema elétrico, ar condicionado, 
lubrificação, acessórios (vidros elétricos, alarmes, som, etc), desempeno de rodas de qualquer 
espécie, adesivagem, plotagem, chaveiro, lavagem e higienização de veículos. 

2.3 A disponibilidade de uma rede de estabelecimentos credenciados que atendam em todas as 
localidades é imprescindível ao atendimento destas atribuições, assegurando o deslocamento 
dos veículos em todas as regiões do Mato Grosso do Sul, bem como no território nacional, 
preferenciamente nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul do país, visto também a abrangência 
dos demais Conselhos Regionais do ente federativo. 

2.4 A frota de veículos é um instrumento de apoio a atividade fim deste conselho  como forma 
de fiscalização, atendendo às necessidades de locomoção dos fiscais até as localidades dos 
estabelecimentos a serem inspecionados. Sendo necessário abastecimento regular. 

 

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

3.1 O serviço de fornecimento e gerenciamento da frota com abastecimento de combustível, 
manutenção preventiva, corretiva, fornecimento de peças, equipamentos, acessórios, 
borracharia, lavagem e serviços veiculares em geral, de forma continuada, por intermédio de 
rede credenciada com padrão de qualidade, acompanhado por sistema informatizado, para 
atender os veículos oficiais, serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 (três) dias, pelo 
responsável por acompanhar e fiscalizar o contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

3.2 Os serviços de abastecimento e demais produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.3 Os serviços de abastecimento, e fornecimento de demais produtos serão recebidos 
definitivamente no prazo de 07 (sete) dias, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade da prestação e consequente aceitação. 

3.3.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 
ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

3.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato (§ 2º do art. 140, Lei nº 
14.133/2022). 

3.5 O quantitativo atual de veículos oficiais pertencentes à frota da Contratante, é de 3(três) 
veículos, - como mostra a tabela abaixo- podendo sofrer alterações por aquisições ou alienações 
no decorrer do período de vigência do contrato de execução dos serviços, por meio de Termo 
Aditivo ao Instrumento. 
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4 DA DESCRIÇÃO GERAL DA SOLUÇÃO  

Do sistema de gestão 

4.1 A CONTRATADA disponibilizará sistema de gestão, com acesso para o gestor de contrato 
e demais responsáveis devidamente indicados pelo CREF11/MS. 

4.2 O sistema de gestão disponibilizado deverá oferecer a seguintes ferramentas: 

4.2.1 Controle de utilização dos cartões para compra dos produtos e 
contratação dos serviços individualmente por veículo; 

4.2.2 Programação e alteração de limites mensais e acréscimos 
temporários, ainda que além do limite mensal autorizado; 

4.2.3 Bloqueios e desbloqueios de veículos e motoristas; 

4.2.4 Cadastramento de novos motoristas e veículos; 

4.2.5 Consulta por veículo do consumo de combustível; 

4.2.6 Criação de parametrizações com informação online de desvios de 
normas, com a possibilidade de criar restrições (bloqueios); 

4.2.7 Restrição e liberação de restrições abastecimento e fornecimento de 
serviços e produtos que estejam em desacordo com as normas e regras pré-
definidas como: 

4.2.2.1 Postos autorizados; 

4.2.2.2 Dias permitidos; 

4.2.2.3 Produtos autorizados; 

4.2.2.4 Capacidade máxima de tanque; 

4.2.2.5 Intervalo de quilometragem e/ou tempo entre abastecimentos; 

4.2.2.6 Preço máximo por litro de combustíveis, óleos e lubrificantes; 

4.2.2.7 Odômetro inferior ao último registrado. 

4.2.2.8 Emissão de relatórios gerenciais e operacionais informatizados, 
informando: 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

4.2.2.9 Número de quilômetros por litro de combustível para cada veículo; 

4.2.2.10 Identificação do veículo e condutor por abastecimento; 

 

4.2.1.12  Hora e data do abastecimento, 

4.2.1.13 Saldo dos cartões; 

4.2.1.14 Local do abastecimento; 

4.2.1.15 Veículos e condutores fora das programações; 

4.2.1.16 Tentativas de compra não autorizadas, rejeitadas e/ou inconsistentes. 

4.3 Consulta de valores disponíveis nos cartões em tempo real, online; 

4.3.1 Bloqueio de cartões, com registro de ocorrência ou comprovante de bloqueio. 

4.3.2 Remanejamento, com atualização imediata, dos valores pré-determinados e não 
utilizados para outros cartões; 

4.3.3 Inclusão e solicitação de novos veículos ou substitutos. 

4.4 Deverão ser lançados no sistema de gestão de frota o valor, local, data, horário, nome do 
condutor, valor total da transação, valor unitário e quilometragem dos veículos após cada 
abastecimento e ou consumo de serviços e produtos aprovados. 

4.5 A CONTRATADA prestará informações de operações e ferramentas existentes no sistema de 
gestão ao gestor do contrato, no momento da implantação do sistema, bem como as eventuais 
alterações que       ocorrerem durante o período de vigência do contrato, sem prejuízo de, durante 
toda a contratação, manter   pelo menos um preposto à disposição e em permanente contato com o 
gestor do contrato. 

4.6 Ao gestor do sistema de gestão deverá ser possível realizar tomada de gestão para 
liberação de transações protegidas, em tempo real. 

 

4.7 A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso para consulta de saldo e limite do 
cartão pelo motorista através de aplicativo mobile para sistemas operacionais IOS e Android. 

 

Dos cartões 

4.8 A CONTRATADA deverá fornecer cartões magnéticos, personalizados e sem custo 
adicional, com o cadastro de motoristas e condutores que terão as devidas senhas de utilização 
para liberação de compra, bem como fornecer cartões extras, sem custo adicional, caso ocorra 
acréscimo da quantidade de veículos  autorizados. 

4.9 A CONTRATADA deverá fornecer, inicialmente, um total de 15 ( quinze) cartões, sendo o 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

mesmo número de usuários. 

4.10 A identificação dos veículos será por meio de cartão magnético e dos condutores deverá 
ser por meio de matrícula e /ou senha confidencial e individual. 

4.11Os cartões eletrônicos deverão ter senha individualizada e intransferível, e ser entregues em 
envelopes lacrados com manual básico de utilização e o cartão bloqueado. O desbloqueio dos 
cartões deverá ser feito através de central de atendimento telefônico ou por outro sistema 
eletrônico/digital. 

4.12 Somente condutores cadastrados e habilitados com matrícula e/ou senha individual poderão 
utilizar e realizar abastecimentos nos postos credenciados. 

4.13 A empresa contratada deverá entregar os cartões personalizados com nome do beneficiário; 
razão social do Conselho Regional de Educação Física do Mato Grosso do Sul; numeração de 
identificação sequencial e  de controle individual; data de validade; 

4.14 Ocorrerá emissão de segunda via dos cartões, em caso de roubo, furto, perda, extravio ou 
imperfeições, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a solicitação do CREF11/MS, efetuando a 
transferência do saldo remanescente para o novo cartão, sem que haja qualquer custo para o 
CREF11/MS ou para o beneficiário. 

4.15 . Garantir a validade dos cartões   de   abastecimento e   sua   aceitabilidade   em todos   
os postos credenciados. 

4.16 A empresa contratada deverá substituir os cartões defeituosos, danificados, extraviados, 
bloqueados e/ou cancelados ou com validade expirada, sem custos para o CREF/MS, sempre que 
for solicitado, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos da solicitação. 

4.17   Os cartões disponibilizados para os novos veículos adquiridos não terão ônus para o 
CREF11/MS. 

4.18 A contratada deverá observar os limites de abastecimento determinados para cada cartão, 
não  é permitindo abastecimentos além do limite autorizado, do qual o CREF11/MS exime-se 
inteiramente da responsabilidade do pagamento das despesas que eventualmente ocorrerem. 

4.19 O local de entrega dos cartões será na sede do CREF11/MS, na Rua Joaquim Murtinho, 
158, Centro, CEP: 79002-100,em Campo Grande/MS. 

Da Rede Credenciada 

4.20 O abastecimento dos veículos deverá ser feito por posto, devidamente licenciado e 
reconhecido pela ANP, localizado dentro do raio territorial nacional; uma vez que, o 
abastecimento e o trânsito do (s) veículo (s) da frota CREF11/MS é necessário dentro 
dos entes federativos pela extensão dos conselhos regionais, preferencialmente nas 
regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul e como: 

4.20.1 Fornecer os serviços de abastecimento e de manutenção preventiva e corretiva nas 
proximidades das capitais das regiões acima mencionadas; 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

4.20.2 Fornecer os serviços de abastecimento e de manutenção preventiva e corretiva na cidade 
de Foz do Iguaçu/PR e no mínimo 1(um) posto de abastecimento no raio de 150 km da cidade; 

4.20.3 O prazo para o cadastramento dos demais postos de combustível a serem credenciados 
no território nacional e apresentação da declaração de atendimento fica acordado entre as 
partes. 

 

 

 
                                             
Cidade 

Quantidade mínima de  
estabelecimentos credenciados 

Campo Grande/MS (região central e proximidades do 
CREF11/MS) 

No mínimo: 
 
- 02 Oficinas mecânicas de veículos 

 
- 02 Borracharias 

 
- 02 Lava-jatos 

 
- 07 Postos de combustíveis 

 
- 01 Serviço de adesivagem / plotagem 

veicular 

Dourados/MS No mínimo: 
 
- 02 Oficinas mecânicas de veículos 

 
- 01 Borracharia 

 
- 2 Postos de combustíveis 

Três Lagoas/MS No mínimo: 
 
- 01 Oficina mecânica de veículos 

 
- 01 Borracharia 

 

- 2 Postos de combustíveis 

Corumbá/MS e Ladário/MS No mínimo: 
 
- 01 Oficina mecânica de veículos 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

 
- 01 Borracharia 

 

- 2 Postos de combustíveis 

Ponta Porã/MS No mínimo: 
 
- 01 Oficinas mecânicas de veículos 

 
- 01 Borracharias 

 

- 2 Postos de combustíveis 

Bataguassu/MS, Bela Vista/MS, Cassilândia/MS, 
Chapadão do Sul/MS, Costa Rica/MS, Coxim/MS, 
Itaquiraí/MS, Sidrolândia/MS, Maracaju/MS, 
Nioaque/MS, Jardim/MS, Miranda/MS, Mundo 
Novo/MS, Naviraí/MS, Nova Andradina/MS, 
Paranaíba/MS, Porto Murtinho/MS, Sonora/MS, São 
Gabriel do Oeste/MS, Rio Verde do Mato Grosso/MS, 
Pedro Gomes/MS, Bandeirantes/MS, Alcinópolis/MS, 
Ribas do Rio Pardo/MS, Água Clara/MS, Selvíria/MS, 
Santa Rita do Pardo/MS, Bataguassu/MS, Bonito/MS, 
Anastácio/MS,  Rochedo/MS, Nova Alvorada do Sul/MS, 
Caarapó/MS, Rio Brilhante/MS, Naviraí/MS, Mundo 
Novo/MS, Amambai/MS, Sete Quedas/MS, 
Paranhos/MS, Fátima do Sul/MS. 

No mínimo: 
 
- 01 Oficina mecânica de veículos 

 
- 01 Borracharia 

 

- 1 Posto de combustível 

Em cada município referido 

Foz do Iguaçu/PR No mínimo: 
 
- 01 Oficina mecânica de veículos 

 
- 01 Borracharia 

 

- 1 Posto de combustível 

Demais entes federativos dentro do território nacional, 
preferencial regiões: Centro-Oeste, Sudeste e Sul, nas 
proximidades das capitais e das regiões acima 
mencionadas. 

No mínimo: 
 
- 01 Oficina mecânica de veículos 

 
- 01 Borracharia 

 

- 1 Posto de combustível 

 

4.21 No caso de identificação da adulteração de combustíveis ou infrações legais ou 
normativas cometidas  pelos estabelecimentos de abastecimento, observado o disposto 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

no Decreto nº 2.953, de 28 de janeiro de 1999, a CONTRATADA deverá comunicar 
ao gestor do contrato, em caso de irregularidades, o respectivo descredenciamento do 
posto que incorreu em fraude. 

4.22 A empresa contratada deverá fornecer equipamentos à rede credenciada (postos de 
combustíveis) que garantam a realização das transações de compra de forma 100% online. 

4.23 A empresa contratada deverá: 

4.23.1 Garantir que os preços dos combustíveis cobrados pela rede 
credenciada, para todas as transações, serão aqueles constantes na bomba, na data 
do abastecimento. 

4.24  Reembolsar pontualmente os estabelecimentos filiados ou credenciados, pelo valor dos 
créditos utilizados, ficando claro que o CREF11/MS não responde solidária ou 
subsidiariamente por esse reembolso, que é de inteira responsabilidade da contratada. 

4.25  Orientar os postos conveniados quanto aos critérios acordados no contrato, condições de 
utilização dos cartões e normas de sigilo e segurança; 

4.25.1 Fornecer lista dos postos conveniados com nome, endereço e telefone 
e mantê-la atualizada sempre que houver novos credenciados; 

4.25.2 Garantir que o posto credenciado somente abasteça os veículos 
previamente cadastrados com apresentação do cartão do veículo e, mesmo nas 
transações manuais, cuja placa coincida com a placa indicada no cartão, podendo 
ser solicitado aos condutores o documento do carro e documento de identificação 
do condutor para confirmação das informações; 

4.25.3 Filiar, sempre que houver condições para tal, aqueles 
estabelecimentos que forem de preferência do CREF11/MS, em razão da 
qualidade de serviços prestados e/ou de localização; 

4.25.4 Providenciar, no caso de exclusão de um estabelecimento da relação 
de conveniados, a sua substituição por outro do mesmo porte da mesma cidade 

Demais características da solução 

4.26 A CONTRATADA ressarcirá o CREF11/MS das importâncias decorrentes de fraudes ou 
quaisquer prejuízos causados ao CREF11/MS decorrente de ilícitos praticados por quem esteja 
a serviço da CONTRATADA ou dos postos conveniados com relação ao objeto deste contrato. 

4.27 Todas as promoções e descontos propiciados pelos estabelecimentos de abastecimento 
deverão ser repassados ao CREF11/MS, sendo que o preço na bomba deverá ser aplicado ao 
pagamento à CONTRATADA, sem discriminação, sempre considerando o menor preço que estiver 
sendo praticado no estabelecimento. 

4.28A CONTRATADA deverá prover suporte técnico e operacional disponível em horário 
comercial. 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

4.29 Os combustíveis disponibilizados deverão ser os seguintes: gasolina (comum e aditivada). 

4.30 Caso a empresa contratada utilize software próprio para realizar as recargas, a empresa 
deverá instalar e configurar o programa nos equipamentos designados, sem ônus ao CREF11/MS, 
bem como, fornecer      suporte técnico durante a vigência do contrato. 

4.31 A empresa contratada deverá possuir central de atendimento 0800, ou similar, sem custos 
para o CREF11/MS, a fim de atender ao gestor do contrato, visando um melhor atendimento, 
agilidade, confiabilidade e rapidez na resolução de possíveis problemas 

4.32 A contratada, em até 5 (cinco) dias úteis da assinatura do contrato, deverá informar o 
número da central de atendimento 0800 ou similar, sem custos adicionais para o CREF11/MS, 
que atenderá ao gestor do contrato quanto aos serviços de bloqueio e desbloqueio de cartão, 
alteração de senha, consulta de rede credenciada, consulta de saldo e para esclarecimento de 
dúvidas. 

4.33 No prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato, a empresa 
contratada deverá ministrar, aos empregados designados pelo CREF11/MS, treinamento do 
sistema de gestão. 

4.34 Os bloqueios realizados por meio do sistema gerarão renúncia expressa de 
responsabilização do CREF11/MS pelo pagamento de eventuais transações efetuadas após o 
registro do bloqueio. 

 
5 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

 
 

 
 
 

 

5.3 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso  

5.4 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

 

6 DA HABILITAÇÃO 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

7 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual  MEI; Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual  CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº. 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.3. No caso de sociedade empresarial ou empresa individual de responsabilidade limitada  EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

7.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de nova indicação dos seus administradores; 

7.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

 

 
 

 

 
 

8 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

 

 
 

 
 

 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

 

 

 

 
 

9 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 

 

 

9.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.4. Comprovação de boa situação financeira de empresas, que apresentem resultado superior a 1 
(um) nos índices medidores da situação financeira da empresa. São índices: Liquidez Geral 
(LG),Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = _________________________________________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = _________________________________________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

Ativo Circulante 

LC = _________________________________________ 

Passivo Circulante 

9.5. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 
(um) em qualquer dos índices, Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverão 
comprovar Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) do valor da proposta. 

9.6. Patrimônio líquido igual ou superior 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados 
pelo participante com a Administração Pública e com empresas privadas, vigentes na data da abertura 
da licitação. Tal informação deverá ser comprovada por meio de declaração, acompanhada da 
Demonstração do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social. 

 
 

10 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

 

 

 

10.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor. 

 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 
 

 

 

 

 
 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

 

 
 

 

11. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

11.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 

11.2  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

11.3  As comunicações entre o órgão ou entidade e a empresa VENCEDORA devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

11.4  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

11.5  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa VENCEDORA para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
empresa VENCEDORA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

11.6 O gerenciamento de execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 
pelo(s) fiscal(is) do contrato que será realizadas por servidor(es), ou pelos respectivos 
substitutos designado pela autoridade competente, mediante Portaria, em conformidade 
com a Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 

12. CRITÉRIOS DE MEDICÇÃO E DE PAGAMENTO 

 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

12.9  Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais, obedecendo as seguintes diretrizes: 

12.9.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal no cumprimento 
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

12.9.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por 
escrito, as respectivas correções; 

12.9.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

12.10 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR). 

12.11 Enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização. 

12.12 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

12.13 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

 

 

 

13 OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE 

13.1 Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do Contrato e do Edital, do objeto contratado, podendo rejeitar no todo ou 
em parte os serviços executados, produtos e combustíveis fornecidos em desacordo 

13.2 Notificar por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições e falhas no 
curso de execução dos serviços ou fornecimento de produtos e combustíveis, fixando prazo para sua correção, 
se assim não fixar o Edital, incluindo seus anexos e contrato. 

13.3 Prestar as informações e os esclarecimentos necessários à realização do objeto deste certame. 

13.4 Fornecer à CONTRATADA todos os dados cadastrais dos veículos e condutores para a 
confecção dos cartões magnéticos e senhas. 

13.5 Exercer a fiscalização dos serviços de abastecimento, lavagem, borracharia e fornecimento 
de produtos por servidores especialmente designados. 

14 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1 Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

14.2  Responder por quaisquer danos causados ao CREF11/MS ou a terceiros, bem como pelos 
encargos e obrigações previstos na legislação trabalhista, de previdência social, de acidentes de 
trabalhos e correlatos, assim como os seguros e demais obrigações empregatícias vigentes e 
futuras com os profissionais que executarão os serviços objeto do contrato, não possuindo estes 
qualquer vínculo empregatício com o CREF11/MS. 

14.3 Manter elevado padrão de qualidade e segurança no processo de impressão e 
disponibilização dos créditos nos cartões, a fim de evitar a falsificação ou fraude. 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

14.4 Não cobrar nenhuma taxa ou custo extra pelos serviços de entrega de cartões ou qualquer 
outra despesa que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação. 

14.5 Proporcionar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CREF11/MS quanto à 
execução dos serviços contratados. 

14.6  Comunicar ao órgão fiscalizador todas as ocorrências anormais verificadas na execução dos 
serviços. 

14.7 Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados, materiais, documentos e 
informações que vier a ter acesso, direta ou indiretamente, durante a execução do objeto, devendo 
orientar os profissionais envolvidos a cumprir esta obrigação. 

14.8 Credenciar, junto ao CREF11/MS, equipe de representantes para prestar esclarecimentos e 
atender às reclamações que porventura surgirem durante a execução do contrato, fornecendo 
números de telefone fixo, celular, fax, endereços eletrônicos e todo e qualquer outro meio de 
comunicação que possibilite permanente e irrestrito contato entre o CREF11/MS e a 
CONTRATADA, inclusive, em caráter emergencial, fora dos dias e horários normais de 
atendimento, finais de semana e feriados. 

14.9 Indicar, em até 2 (dois) dias úteis após a assinatura do contrato, o nome de pelo menos um 
funcionário -mail para contato, 
devendo ser responsável pelo atendimento das demandas solicitadas pelo CREF11/MS 

14.10 Adotar medidas de segurança que evitem fraudes no sistema de gestão e nos cartões, 
especialmente quanto ao acesso de terceiros não autorizados a dados neles gravados e clonagem 
de cartões e nas senhas registradas no sistema para que não sejam do conhecimento de terceiros 
por atos de quem esteja a serviço da CONTRATADA e demais julgadas relevantes para o sigilo 
e segurança das transações. 

14.11 Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados, materiais, documentos e 
informações que vier a ter acesso, direta ou indiretamente, durante a execução do objeto, devendo 
orientar os profissionais envolvidos a cumprir esta obrigação. 

 

15. CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE  

 
 

 

 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS 

16.1  A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Termo de 
Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 
determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 
13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

houver qualquer tipo de tratamento dos dados, o que inclui os dados que por ventura tiver 
acesso para execução dos serviços contratados. 

16.2 No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

i. Tratar os dados pessoais a que, por ventura tiver acesso, apenas de acordo com as 
instruções do CREF11/MS e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, 
de não mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de 
modo formal este fato imediatamente ao CREF11/MS, que terá o direito de rescindir o 
contrato sem qualquer ônus, multa ou encargo. 
ii. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 
suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais 
mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, se houver para garantir a proteção 
desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou 
perda acidental ou indevida. 
iii. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 
acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados 
ou removidos sem autorização expressa e por escrito do CREF11/MS. 
i v . Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 
representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, 
assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 
terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade do 
CREF11/MS assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a 
manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros 
fins, com exceção da prestação de serviços ao CREF11/MS. Ainda, treinará e orientará a 
sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

16.3 Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia autorização 
por escrito do CREF11/MS, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, 
resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra 
forma reflitam referidas Informações. 

16.4 Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a 
uma autoridade pública, deverá informar previamente o CREF11/MS para que esta tome as 
medidas que julgar cabíveis. 

16.5A CONTRATADA deverá notificar o CREF11/MS em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito 
de: 

i . Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à 
proteção de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros 
autorizados. 
i i . Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades da 
CONTRATADA. 

16.6 A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 
penalidade imposta ao  CREF11/MS e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento 
pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a proteção e uso 
dos dados pessoais. 

17 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

17.1É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

18 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

18.1 Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando todas as ocorrências relacionadas com 
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

18.2A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

18.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

 

19 DO REAJUSTE 

19.1 Considerando natureza da forma de pagamento, não há previsão de aplicação de índice de 
reajuste contratual, dado que os valores recebidos pela contratada decorrem de proporção 
relativa aos valores pagos pelos combustíveis e serviços objeto da contratação. 

19.2 Eventuais alterações no que se refere a acréscimos ou supressão de serviços reger-se-ão 
pela disciplina do art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.3 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1 A contratada que praticar um ou mais atos previstos no Art. 155 da Lei nº 14.133/2021 estará 
sujeito à aplicação das seguintes sanções (Art. 156, Lei nº 14.133/2021): 

a) advertência; 

b) multa: 

b.1) compensatória no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total dos 
serviços, pela recusa em assinar o Termo de Contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas; 

b.2) moratória no percentual correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), calculada sobre 
o valor total dos serviços, por dia de inadimplência, até o limite máximo de 10% (dez por cento), 
ou seja, por 20 (vinte) dias, o que poderá ensejar a rescisão do Termo de Contrato; 

b.3) moratória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total dos serviços, 
pela inadimplência além do prazo acima, o que poderá ensejar a rescisão do Termo de Contrato. 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.2 Se a multa aplicada for superior ao valor do preço contratual, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será cobrada judicialmente. 

20.3 Demais eventos relativos à aplicação de sanções serão adotados em conformidade com o 
disposto no Capítulo I do Título IV, Art. 73 e Art. 139 da Lei nº 14.133/2021. 

20.4 A multa, conforme o grau das infrações cometidas pela prestadora de serviços, após 
celebração do contrato, serão atribuídos na tabela abaixo: 

Tabela 1 
 

Para efeito de aplicação da multa, será considerado o grau da infração e respectivo percentual que deverá ser aplicado 
sobre o valor total de consumo contratual do mês imediatamente anterior ao da ocorrência do fato gerador 

GRAU PERCENTUAL 

1 0,2 

2 0,5 

3 1,0 

4 2,0 

5 4,0 

  



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

 
 

  

Tabela 2 
 

Item Descrição Grau Incidência 

1 
Manter funcionário designado como  em discordância 
com o item 7.9 do TR. 

2 Por ocorrência. 

2 
Substituir e fornecer material especificado na licitação por outro de 
qualidade e tecnologia inferior (ex: cartão não magnético) 

5 Por dia e ocorrência 

3 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais. 

5 Por dia e ocorrência 

4 
Recusar a executar serviço determinado pela fiscalização, sem 
motivo justificado. 

5 Por ocorrência 

5 
Efetuar os créditos nos cartões com valor divergente ao solicitado 
pelo CREF11/MS 

1 Por beneficiário e por 
dia 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

6 Manter a documentação de habilitação atualizada. 4 Por ocorrência 

7 Cumprir os prazos estabelecidos para recarga dos créditos nos 
cartões 

1 
Por beneficiário e por 

dia 

8 
Cumprir os prazos para entrega dos cartões, inclusive cartão de 2ª 
via 

1 
Por beneficiário e por 

dia 

9 
Cumprir determinação do gestor do contrato para credenciamento de 
estabelecimento comercial sem a devida justificativa. 

1 Por item e por 
ocorrência 

10 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do gestor 
do contrato 

2 Por ocorrência 

11 Disponibilizar a central de atendimento ao cliente 0800 3 Por ocorrência 

12 
Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 
previdenciária 

2 Por ocorrência 

 
13 

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais 
solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas 
durante a execução dos serviços 

 
2 

 
Por ocorrência 

14 Manter o quantitativo mínimo exigido para a rede credenciada 5 Por ocorrência 



 
 

 
 

 
 

  

 

 

 
 

 
15 

Enviar ou enviar com atraso o relatório da rede credenciada 
acompanhado da declaração sobre a veracidade das informações 

 
4 

 
Por ocorrência 

 

21 DOS CASOS OMISSOS 
 

 
 

22 CUSTOS ESTIMADOS 

22.1 O Custo médio estimado global é de R$ 46.985,64 inclusas todas as despesas. 

23 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

23.1 As despesas decorrentes da contratação estão previstas no orçamento do presente exercício e na 
Conta   nº 6.2.2.1.01.01.043  COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES vinculadas aos serviços 
contratados, com disponibilidade financeira destacada para esta finalidade. 

  

Campo Grande - MS, 08 de julho de 2024. 
 
 

 

Hellen Cristina Leite 

Diretora Executiva CREF11\MS 
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ANEXO III 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO  
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 

11ª REGIÃO  CREF11/MS E A EMPRESA 

.............................................................   

O CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 11ª REGIÃO  CREF11/MS, com sede na 

Rua Joaquim Murtinho, 158, Centro na cidade de Campo Grande/MS, inscrito no CNPJ sob o 

nº 03.755.472/0001-42, neste ato representado pela Presidente Eliana de Mattos Carvalho, 

inscrita no CPF nº 202.725.451-04,  portadora da Carteira de Identidade nº 714822, 

doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ sob o 

nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da 

Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., 

tendo em vista o que consta no Processo nº 2024/000020 e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. 90004/2024, mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA  OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de administração 
e gerenciamento de despesas da frota de veículos oficiais do CREF11/MS, através da 
disponibilidade de cartão de abastecimento para o fornecimento de combustíveis, 
pequenas manutenções preventivas e corretivas incluindo peças de pequeno valor, 
fluidos, aditivos, óleos lubrificantes, serviços de borracharia e lavagem, por meio da 
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implantação e operação de sistema informatizado e integrado, em rede de serviço 
credenciada, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2 Condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo do 
Aviso de Contratação Direta. 

1.3  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.3.1  O Termo de Referência;  

1.3.2 O Aviso de Dispensa Eletrônica;  

1.3.3 A Proposta do contratado;  

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4 Objeto da contratação: 

ITEM OBJETO QT. 
ESTIMADA 

COMBUSTÍVEL 
ANUAL 

QT. 

DA 

FROTA 

Valor Unitário 
Médio 

Valor Total Estimativo do 
Combustível + 
Manutenção 

01 CONTROLE DE 
ABASTECIMENTO DE 
VEÍCULOS -  Prestação de 
serviços de 
administração e 
gerenciamento de 
despesas da frota de 
veículos oficiais do 
CREF11/MS, através da 
disponibilidade de cartão 
de abastecimento para o 
fornecimento de 
combustíveis, pequenas 
manutenções 
preventivas e corretivas 
incluindo peças de 
pequeno valor, fluidos, 
aditivos, óleos 
lubrificantes, serviços de 
borracharia e lavagem, 
por meio da implantação 
e operação de sistema 
informatizado e 
integrado, em rede de 
serviço. 

7.210 LTS 3 veículos 5,85 R$ 45.178,50 
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2 CLÁUSULA SEGUNDA  VIGÊNCIA 

2.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (meses) contados da assinatura do 
contrato, prorrogável até o limite dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  

2.3 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado.  

3 CLÁUSULA TERCEIRA  PREÇO 

3.2 O valor mensal estimado da contratação é de R$.......... .), perfazendo o valor total 
de R$.......(....). 

3.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.4 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

4 CLÁUSULA QUARTA  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.2 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento para o exercício de 2024, alocados na 
conta contábil n° 6.2.2.1.01.01.043  Combustíveis e Lubrificantes. 

4.3 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos 
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será 
feita no início de cada exercício financeiro.  

5 CLÁUSULA QUINTA  PAGAMENTO 

5.2 O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 
5/2017.  
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6 CLÁUSULA SEXTA  

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em _/ _/_ (DD/MM/AAAA). 

6.2 Após o interregno de um ano e, independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

6.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA  GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

9. CLÁUSULA NONA  REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

6.2 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
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7 CLÁUSULA DÉCIMA  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

7.2 São as obrigações da CONTRATANTE: 

7.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos;  

7.4 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

7.5 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas;  

7.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;  

7.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  

7.8 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência;  

7.9 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.10 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado;  

7.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste.  

10.1.1 A Administração terá o prazo de 15 dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período.  

7.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo previsto no art. 123 da Lei nº 14.133, de 
2021.  
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7.13 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  

7.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

7.15 São obrigações do CONTRATADO: 

7.16 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas:  

7.17 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

7.18 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

7.19  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

7.20 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

7.21 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

7.22 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores  SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
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comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS  CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas  CNDT;  

7.23 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

7.24  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

7.25 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 

7.26 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

7.27 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 
n.º 14.133, de 2021);  

7.28 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

7.29 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  

7.30 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021.  

7.31 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
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7.32  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência;  

7.33 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a 
que tenha acesso por força da execução deste contrato;  

7.34 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

7.35 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere.  

7.36 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

8.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: a) der causa à inexecução parcial do contrato; b) der causa à inexecução parcial 
do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; c) der causa à inexecução total do contrato; d) 
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 
durante a execução do contrato; f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; h) 
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

i.  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução 
parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
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ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíne

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

iv. Multa:  

1. moratória de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;  

2. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto. 
3. Compensatória, para as infrações descritas 
9.1, de 5% a 30% do valor do Contrato. 

subitem 9.1, de 5% a 30% do valor do Contrato. 

  a multa será de 5% a 30% 
do valor do Contrato.  
 

9.1, a multa será de 5% a 
30% do valor do Contrato. 

 9.1, a multa será de 5% a 
30% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)  

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
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11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133, de 2021)  

11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): a) a natureza e a gravidade da infração cometida; b) as peculiaridades 
do caso concreto; c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; d) os danos 
que dela provierem para o Contratante; e) a implantação ou o aperfeiçoamento 
de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 

11.10  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

11.11  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021).  

11.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

11.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  RESCISÃO 

18.2 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

18.3 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

18.4 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

18.5  Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 
após 2 (dois) meses da data da comunicação.  
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18.6 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

18.7 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

18.8 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

18.9 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

18.10 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

18.11 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

18.12 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

18.13 Indenizações e multas.  

18.14 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

18.15 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

19 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  VEDAÇÕES 

19.2 É vedado à CONTRATADA: 

19.2.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

19.2.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

19.2.3 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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20 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  ALTERAÇÕES 

20.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021.  

20.3 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato.  

20.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021).  

20.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

21 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  DOS CASOS OMISSOS 

21.2 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990  Código de Defesa do 
Consumidor  e normas e princípios gerais dos contratos. 

22 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  PUBLICAÇÃO 

22.2 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021, e art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, 
do Decreto n. 7.724, de 2012.  

23 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  FORO 

23.2 Fica eleito o Foro da Seção Judiciária de Campo Grande/MS - Justiça Federal para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes.  

Campo Grande,  .......... de.......................................... de 2024 

 

 

 

                                  _____________________________________________                 

Eliana de Mattos Carvalho 
Presidente do CREF11/MS 

 
 
 
 
 
 
                                    _____________________________________________      
                                                       Representante da Contratada 

 
TESTEMUNHAS: 
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ANEXO IV  
 

ORÇAMENTO ESTIMATIVO 
 

DISPENSA ELETRÔNICA 
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 11ª REGIÃO  CREF11/MS 

 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90004/2024 

(Processo Administrativo n.°2024/000020) 
 

Valor Estimativo da Contratação 
Combustível Quant. Estimada para 

12 meses (Litros) 
Valor Unitário Tabela 

ANP  Brasil (R$) 
Valor Total (R$) 

Gasolina comum  5,85  
Valor Total Estimativo dos Combustíveis (A) R$ 42.178,50 

Valor Total Estimado de Serviços de Manutenção R$ 3.000,00 
  VALOR TOTAL R$ 45.178,50 

Taxa de administração 
(Administração/gerenciamento combustíveis) 

Taxa/Percentual 
Estimativo (%) 

Valor Estimativo 
da Taxa de 

Administração (B) 
4% R$ 1.807,14 

   
Valor Total Estimativo da Contratação (A + B )  

Preços unitários estimativos no Estado de Mato Grosso do Sul pela tabela ANP no mês de 
junho de 2024.  
 
Observações:  
1. Tendo em vista as peculiaridades desta contratação, apresentam-se os esclarecimentos 
referentes à planilha orçamentária, os quais deverão ser observados pelas licitantes quando 
da elaboração de suas propostas de preços:  
2. Para a elaboração da planilha orçamentária, foram utilizados os valores dos combustíveis 
do Sistema de Levantamento de Preços (SLP) do sítio da Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP), no item resumo mensal. Os valores unitários utilizados 
foram os do Resumo II  Mensal, dado para o mês de junho de 2024, com a média dos 
preços em território nacional.  
3. Em pesquisa de mercado a taxa de administração média de 4,00% (quatro por cento), 
assim, essa será considerada a taxa máxima de administração aceita nas propostas. Para a 
taxa de desconto a incidir sobre os preços dos combustíveis, por ocasião dos faturamentos, 
foi utilizado o valor de 0,00% (zero por cento), ou seja, sem concessão de desconto.  
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4. A planilha deverá conter o tipo de combustível, a taxa de administração e, se houver, o 
percentual de desconto.  
5. Caso a proposta do fornecedor apresente falhas, o Agente de Contratação poderá solicitar 
a correção ou a justificativa de tais falhas.  
6. O não atendimento à solicitação do Agente de Contratação no prazo fixado, ou a recusa 
em fazê-lo, implica a desclassificação da proposta.  
7. O ajuste da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global.  
8. Também será desclassificada a proposta que, após as diligências, não corrigir ou justificar 
eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação.  
9. Não serão aceitas propostas com valor da taxa de administração ou valor global 
superiores ao estimativos ou com preços manifestamente inexequíveis.  
10. Os valores da planilha orçamentária constante deste Anexo são meramente estimativos, 
devendo a proposta do fornecedor obedecer às condições dispostas no Edital e em seus 
Anexos, com especial atenção às observações dispostas no Anexo V  Modelo de Proposta 
de Preços.  
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ANEXO V  
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

DISPENSA ELETRÔNICA 
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 11ª REGIÃO  CREF11/MS 

 
DISPENSA  ELETRÔNICA Nº 90004/2024 

(Processo Administrativo n.°2024/000020) 
 
 
Prezado(a) Senhor(a) 
 

Contratação dos serviços de 
administração e gerenciamento informatizado da frota e Serviços do Conselho Regional de 
Educação Física da 11ª Região  CREF11MS, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas na Dispensa Eletrônica nº 90004/2024 e 
seus anexos. 

 
PROCESSO 2024/000020 
OBJETO 

Serviço de implantação e operação de sistema informatizado e integrado de gestão de frota, contemplando módulo de gerenciamento e controle de 
aquisição de combustíveis, filtros, aditivos, óleos lubrificantes, lavagem e borracharia, destinados aos veículos automotores da frota do CREF11/MS. 

Item Catmat Descrição Unidade Q. Anual 
Estimada 

V. Referência 
Unitária 

V. Referência 
Total 

% Desconto Preço Unitário 
Com Desconto 

Valor Total 
(R$) 

1 461606 Combustível + 
serviços de 

manutenção 

Litros       

          
VALOR TOTAL R$ 0,00 

 

 
A presente proposta perfaz o valor anual R$ (______________), conforme planilha acima.  
 
 
Local e data  
__________________________________  
Assinatura do representante legal 
Cargo: 
 
O prazo de validade da proposta é de _____ (_________) dias. (Não poderá ser inferior a 60 
dias). 
 
Preços unitários estimativos a nível nacional pela tabela ANP no mês de junho de 2024.  
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Observações:  
1. O nº do CNPJ informado acima deverá ser o mesmo do documento de cobrança a ser 
emitido 
2. Declaramos a inexistência de sócios ou empregados que sejam cônjuges, companheiros 
ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de 
ocupantes de cargos de direção e assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao 
respectivo contratante, conforme art. 2º, inc. V e art. 3º da Resolução nº 007/2005, e suas 
alterações posteriores, do Conselho Nacional de Justiça. 
3. Os preços propostos não poderão ser superiores aos orçados pela administração, e devem 
incluir todos os insumos que os compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, 
materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto desta dispensa.  

4. O objeto da dispensa é constituído por um único item e o critério de julgamento das 
propostas será o de menor valor global anual ofertado para o item  Gerenciamento de 
fornecimento de combustíveis.  

5. Para fins de formulação da proposta na dispensa, as quantidades e os preços estimativos 
dos combustíveis foram considerados imutáveis.  

6. As propostas serão dadas com base no valor global anual da contratação. A proposta 
deverá ser enviada com o valor da taxa de administração ofertada pelo prestador do serviço 
e, na hipótese de esta ser inferior a zero, deverá ser indicado o valor oferecido para o 
desconto que incidirá sobre os preços dos combustíveis, por ocasião dos faturamentos.  

7. Na fase de execução contratual, para fins de faturamento, o preço unitário a ser faturado 
deverá ser inferior ou igual ao preço máximo praticado a nível nacional divulgado nas tabelas 
da Agência Nacional do Petróleo - ANP.  

8. Ofertada taxa de desconto durante a licitação, na fase de execução contratual essa taxa 
será aplicada a todos os futuros faturamentos da contratação, inclusive se o preço, no 
momento do abastecimento, for promocional.  
9. Será aceita proposta com valor zero de taxa de administração, o que indica que a 
CONTRATADA não repassará o custo de administração para o CREF11/MS.  
9.1. Quaisquer propostas cujo valor seja igual a R$ 45.178,50 (quarenta e cinco mil e cento 
e setenta e oito reais e cinquenta centavos) corresponderão à oferta de taxa de 
administração de 0% (zero por cento).  
9.2. Quaisquer propostas cujo valor seja inferior a R$ 45.178,50 (quarenta e cinco mil e 
cento e setenta e oito reais e cinquenta centavos) corresponderão à oferta de percentual 
de desconto que incidirá sobre os valores dos combustíveis, por ocasião dos faturamentos.  
9.3. Os valores ofertados para a taxa de administração e para o percentual de desconto, 
este se houver, deverão constar da proposta apresentada e serão conferidos para fins de 
verificação de sua aceitabilidade.  
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10. O contrato será celebrado para 100% (cem por cento) das quantidades apresentadas na 
tabela acima, salientando-se que se trata de um contrato estimativo, que não obriga a 
execução do valor total do contrato.  
 
DADOS DA EMPRESA: Razão Social: CNPJ: Endereço: Bairro: Cidade: UF: CEP: B Fone 
Comercial: ( ) Fax: ( ) Celular: ( ) Endereço Eletrônico: Responsável para contato:  
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO: Nome: 
RG: Órgão Expedidor: CPF: Naturalidade: Nacionalidade: Cargo/Função: Endereço Comercial: 
Bairro: Cidade: UF: CEP: Fone Comercial: ( ) Fax: ( ) Celular: ( ) Endereço Eletrônico: ( ) 
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ANEXO VI  
 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS  IMR 
 

DISPENSA ELETRÔNICA 
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 11ª REGIÃO  CREF11/MS 

 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90004/2024 

(Processo Administrativo n.°2024/000020) 
 

1. O Instrumento de Medição de Resultados (nomenclatura da IN 05/2017 do MPDG para o 
Acordo de Nível de Serviço) é baseado em indicadores de desempenho, obtidos como 
resultado de avaliações periódicas.  

2. Dessa forma, busca-se incluir critério de performance para o serviço de gerenciamento do 
fornecimento de combustíveis, seguindo as melhores práticas aplicadas na Administração 
Pública.  

3. O relatório de qualidade será obtido por meio da nota obtida na avaliação periódica 
efetuada pelo servidor responsável ou pela comissão.  

4. Ao final de cada período, a CONTRATANTE apresentará um relatório de avaliação da 
qualidade devidamente fundamentado, no qual constará o resultado obtido pela 
CONTRATADA. A partir do recebimento do relatório, caso deseje, a CONTRATADA terá 3 
(três) dias para contestar as falhas apontadas e apresentar justificativas, as quais deverão ser 
analisadas e respondidas pela CONTRATANTE.  
 
5. Comissão Específica de Avaliação  CEA:  
5.1. A avaliação periódica será executada pelo servidor responsável ou por Comissão 
Específica de Avaliação - CEA constituída por servidores formalmente designados pela 
CONTRATANTE.  
5.2. O fiscal do Contrato deverá informar ao gestor a ocorrência de abastecimentos 
fracassados, imediatamente ou até o último dia de cada mês, para o cálculo do IMR.  
5.3. Serão considerados como abastecimentos fracassados todos os abastecimentos que não 
forem realizados no sistema de abastecimento, como falha no sistema, falta de combustível, 
descredenciamento não comunicado, etc.  
5.4. A avaliação deverá ter periodicidade mensal e será baseada em indicadores, conforme a 
tabela abaixo:  
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Porcentagem de abastecimentos bem-sucedidos em relação ao total de abastecimentos 
pretendidos 

Item Descrição 
Finalidade  Garantir o abastecimento dos veículos, por meio 

da disponibilidade do sistema e das instalações 
dos estabelecimentos credenciados quando no 
abastecimento. 

Meta a cumprir  98% ou mais de abastecimentos efetivamente 
realizados em comparação com o total de 
abastecimentos pretendidos pela CONTRATADA. 

Instrumento de medição  Abastecimentos realizados com êxito  
Forma de acompanhamento  Sistema informatizado  
Periodicidade  Mensal  
 

Porcentagem de abastecimentos bem-sucedidos em relação ao total de abastecimentos 
pretendidos 

Item Descrição 
Mecanismo de cálculo  Percentual de abastecimentos não fracassados 

em relação ao total de abastecimentos 
realizados. 
As = quantidade de abastecimentos bem-
sucedidos. 
Af = quantidade de abastecimentos fracassados.  
IMR = As/(As+Af)  

Faixas de ajustes no pagamento   
 

IMR < 95%: 90 % do valor da nota fiscal, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Termo de 
Referência. 

 
6. O relatório da avaliação deve ser claro e objetivo, apresentando os pontos considerados e 
incluindo a documentação correspondente. Caso a meta não seja cumprida, o relatório de 
avaliação será enviado à CONTRATADA com prazo aberto para manifestação.  

7. As eventuais justificavas às falhas apontadas devem ser encaminhadas pela CONTRATADA 
ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.  

8. Dirimidas as dúvidas, o fiscal do contrato formaliza o fator de qualidade ajustando o valor 
da medição ao IMR obtido. Com isso se obtém o valor da fatura e se configura o 
recebimento definitivo que autoriza a CONTRATADA a emitir a Nota Fiscal de seus serviços.  

9. A aplicação dos descontos referidos neste IMR não excluirá eventual aplicação das 
sanções previstas no contrato.  
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REDE CREDENCIADA 
 

DISPENSA ELETRÔNICA 
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 11ª REGIÃO  CREF11/MS 

 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90004/2024 

(Processo Administrativo n.°2024/000020) 
 
 
Ao 
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 11ª REGIÃO  CREF11/MS 
Rua Joaquim Murtinho, nº 158 - Centro 
Campo Grande - MS 
 
 
 

A empresa................................, localizada na ......................, CNPJ nº .............., por seu 
representante legal, abaixo assinado e identificado, vem pela presente DECLARAR, que até a 
assinatura do Contrato possuirá rede credenciada de postos de combustíveis elencados no 
Anexo VIII - Municípios onde devem existir Rede Credenciada e em todo território nacional, 
atendendo os critérios definidos no Anexo I - Termo de Referência do Edital, tendo ciência 
que o não cumprimento desse dispositivo acarretará a perda do direito de contratação, sob 
pena das sanções previstas na legislação vigente. 
 

Campo Grande, ..... de ...................... de 2024. 
 
 
 

___________________________________________________ 
(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina) 

 
 

 
OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante  
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ANEXO VIII 

 
MUNICÍPIOS ONDE DEVEM EXISTIR REDE CREDENCIADA 

 
DISPENSA ELETRÔNICA 

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 11ª REGIÃO  CREF11/MS 
 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90004/2024 
(Processo Administrativo n.°2024/000020) 

 
                                             Cidade Quantidade mínima de  

estabelecimentos credenciados 
Campo Grande/MS (região central e proximidades do 
CREF11/MS) 

No mínimo: um posto no raio de 10km 
 
- 02 Oficinas mecânicas de veículos 

 
- 02 Borracharias 

 
- 02 Lava-jatos 

 
- 07 Postos de combustíveis 

 
- 01 Serviço de adesivagem / plotagem 

veicular 
Dourados/MS No mínimo: 

 
- 02 Oficinas mecânicas de veículos 

 
- 01 Borracharia 

 
- 2 Postos de combustíveis 

Três Lagoas/MS No mínimo: 
 
- 01 Oficina mecânica de veículos 

 
- 01 Borracharia 

 
- 2 Postos de combustíveis 

Corumbá/MS e Ladário/MS No mínimo: 
 
- 01 Oficina mecânica de veículos 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Conselho Regional de Educação Física da 11ª Região 
Mato Grosso do Sul 

 

 
 

Conselho Regional de Educação Física da 11ª Região  
Rua Joaquim Murtinho, nº 158, Centro, Campo Grande/MS, CEP 79002-100 
Fone: (67) 3321.1221. Site: www.cref11.org.br E-mail: cref11@cref11.org.br  
 

- 01 Borracharia 
 
- 2 Postos de combustíveis 

Ponta Porã/MS No mínimo: 
 
- 01 Oficinas mecânicas de veículos 

 
- 01 Borracharias 

 
- 2 Postos de combustíveis 

Bataguassu/MS, Bela Vista/MS, Cassilândia/MS, 
Chapadão do Sul/MS, Costa Rica/MS, Coxim/MS, 
Itaquiraí/MS, Sidrolândia/MS, Maracaju/MS, 
Nioaque/MS, Jardim/MS, Miranda/MS, Mundo 
Novo/MS, Naviraí/MS, Nova Andradina/MS, 
Paranaíba/MS, Porto Murtinho/MS, Sonora/MS, São 
Gabriel do Oeste/MS, Rio Verde do Mato Grosso/MS, 
Pedro Gomes/MS, Bandeirantes/MS, Alcinópolis/MS, 
Ribas do Rio Pardo/MS, Água Clara/MS, Selvíria/MS, 
Santa Rita do Pardo/MS, Bataguassu/MS, Bonito/MS, 
Anastácio/MS,  Rochedo/MS, Nova Alvorada do 
Sul/MS, Caarapó/MS, Rio Brilhante/MS, Naviraí/MS, 
Mundo Novo/MS, Amambai/MS, Sete Quedas/MS, 
Paranhos/MS, Fátima do Sul/MS. 

No mínimo: 
 
- 01 Oficina mecânica de veículos 

 
- 01 Borracharia 

 
- 1 Posto de combustível 

Foz do Iguaçu/PR No mínimo: 
 
- 01 Oficina mecânica de veículos 

 
- 01 Borracharia 

 
- 1 Posto de combustível 

Demais entes federativos dentro do território 
nacional, preferencial regiões: Centro-Oeste, Sudeste 
e Sul, nas proximidades das capitais das regiões acima 
mencionadas. 

No mínimo: 
 
- 01 Oficina mecânica de veículos 

 
- 01 Borracharia 

 
- 1 Posto de combustível 

 
O abastecimento dos veículos deverá ser feito por posto, devidamente licenciado e reconhecido pela ANP, 
localizado dentro do raio territorial nacional, uma vez que o abastecimento e o trânsito do (s) veículo (s) da 
frota CREF11/MS é necessário dentro dos entes federativos pela extensão dos conselhos regionais. 
 
Os municípios foram definidos com base nos estudos das rotinas administrativas realizadas pelo CREF11/MS 
não podendo sofrer substituições ou supressões.   


